
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.163 - RS (2015/0293274-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COMERCIO DE COMBUSTIVEIS NEVOEIRO LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
INDÉBITO DECORRENTE DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PARA TERCEIROS OU FUNDOS. COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA 
MESMA ESPÉCIE. POSSIBILIDADE. IN RFB 900/2008 E IN RFB 
1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA FUNÇÃO REGULAMENTAR.
1. Caso em que a recorrente pretende compensar créditos oriundos do 
pagamento indevido de contribuições previdenciárias para terceiros ou fundos. O 
Tribunal de origem negou referida pretensão com base nos arts. 47 da IN RFB 
900/2008 e 59 da IN RFB 1.300/2012.
2. As INs RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de estabelecerem os termos e 
condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei 8.212/91, simplesmente 
vedaram a compensação pelo sujeito passivo. Desse modo, encontram-se eivadas 
de ilegalidade, porquanto exorbitam sua função meramente regulamentar.
3. "Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 9.250, de 1995, e 
89 da Lei n. 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito referente às 
contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros pode ser 
objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, 
relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, observando, 
contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. Inaplicabilidade do art. 74 
da Lei n. 9.430, de 1996 ao caso, conforme determina o art. 26 da Lei n. 11.457, 
de 2007" (REsp 1.498.234/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,  
DJe 6/3/2015).
4. Embargos de Declaração acolhidos para sanar a omissão apontada e declarar 
o direito de a recorrente compensar as contribuições previdenciárias para 
terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.163 - RS (2015/0293274-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COMERCIO DE COMBUSTIVEIS NEVOEIRO LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.  
1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 
1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que a 
contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade.
2. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no REsp 
1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
5.11.2014.
3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.358.281/SP,  processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, tem a compreensão de 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e o 
respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 
(Informativo 540/STJ). 
4. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 
5. Recurso Especial não provido.

A parte embargante alega:

A respeitável decisão negou provimento ao Recurso Especial e 
manteve a decisão proferida pelo TRF4 que havia decidido pela não incidência de 
contribuições sociais (cota patronal) sobre as seguintes verbas de caráter 
indenizatório: (i) aviso prévio indenizado; (ii) primeiros quinze dias que antecedem 
o auxílio-doença; (iii) terço constitucional de férias gozadas; (iv) auxílio-creche; e 
(v) auxílio-transporte.

Em seu Recurso Especial, a Recorrente também se insurgiu 
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contra a impossibilidade da compensação administrativa dos recolhimentos 
indevidos feitos a terceiros (FNDE, INCRA, SESC, SEBRAE e SENAC) a título 
dessas rubricas.

Contudo, esse Erudito Juízo, deixou de mencionar, em sua 
respeitável decisão, se seria possível a compensação administrativa dos 
recolhimentos indevidos feitos a terceiros (FNDE, INCRA, SESC, SEBRAE e 
SENAC) a título dessas rubricas.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.163 - RS (2015/0293274-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.6.2016.

Assiste razão à embargante. 

Com efeito, quanto à legalidade das instruções normativas editadas pela Receita 

Federal, as INs RFB 900/2008 e 1.300/2012 extrapolaram as disposições do art. 89, caput, 

da Lei 8.212/91, uma vez que vedaram a compensação pelo sujeito passivo das contribuições 

destinadas a outras entidades ou fundos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS 
E O RESPECTIVO ADICIONAL. INDÉBITO DECORRENTE DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA TERCEIROS OU FUNDOS. 
COMPENSAÇÃO COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. IN'S RFB 900/2008 E 1.300/2012. EXORBITÂNCIA DA 
FUNÇÃO REGULAMENTAR.

(...)
3. Hipótese em que a sociedade empresária recorrente pretende 

compensar créditos oriundos do pagamento indevido de contribuições 
previdenciárias para terceiros ou fundos. O Tribunal de origem negou referida 
pretensão com base nos arts. 47 da IN RFB 900/2008; e 59 da IN RFB 
1.300/2012.

4. As IN's RFB 9000/2008 e 1.300/2012, no lugar de 
estabelecerem os termos e condições a que se referem o art. 89, caput, da Lei n. 
8.212/91, simplesmente vedaram a compensação pelo sujeito passivo.

Desse modo, encontram-se eivadas de ilegalidade, porquanto 
exorbitam sua função meramente regulamentar.

5. Aplicação dos arts. 66 da Lei n. 8.383, de 1991, 39 da Lei n. 
9.250, de 1995, e 89 da Lei n. 8.212, de 1991, no sentido de que o indébito 
referente às contribuições previdenciárias (cota patronal) e destinadas a terceiros 
pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao 
pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação constitucional, 
observando, contudo, a limitação constante do art. 170-A do CTN. 
Inaplicabilidade do art. 74 da Lei n. 9.430, de 1996 ao caso, conforme determina o 
art. 26 da Lei n. 11.457, de 2007.
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6. Recurso especial provido em parte para declarar o direito de a 
sociedade empresária recorrente compensar as contribuições previdenciárias para 
terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação constitucional.

(...)
(REsp 1498234/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA,  DJe 06/03/2015).

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de se observar o disposto no art. 170-A 

do CTN, incluído pela LC 104/2001: 

"É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 
contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da 
respectiva decisão judicial".

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para sanar a 

omissão apontada e declarar o direito de a recorrente compensar as contribuições 

previdenciárias para terceiros ou fundos com tributo de mesma espécie e destinação 

constitucional. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0293274-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.568.163 / RS

Números Origem:  50015342420154047111  RS-50015342420154047111

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIO DE COMBUSTIVEIS NEVOEIRO LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMERCIO DE COMBUSTIVEIS NEVOEIRO LTDA 
ADVOGADO : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Documento: 1528690 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/09/2016 Página  7 de 4


